PARECER Nº 993, DE 2019

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA E DOS DIREITO DAS MULHERES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 466, DE 2019
De autoria da Nobre Deputada Delegada Graciela, o projeto supra epigrafado objetiva instituir o Programa de Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar “VIVA MULHER”, estabelece diretrizes para a criação dos Serviços de Reeducação do Agressor, e dá providências correlatas.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada á Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente a proposição.
A seguir, após a aprovação do Requerimento de tramitação em regime de urgência, e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião conjunta das Comissões supramencionadas, para análise da matéria sob comento.
Compete-nos, na oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, avaliar o projeto, nos aspectos ainda pendentes de apreciação. Pois vejamos:
Quanto ao seu mérito, no que toca à Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, atendendo aos ditames do § 17 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, é inconteste a pertinência da presente proposição.
Com efeito, entendemos que o Projeto de Lei em análise, evidencia a grande sensibilidade da Nobre Deputada proponente e sua adequação à Lei Maria da Penha quando visa instituir o Programa de Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar - ‘VIVA MULHER’, com o objetivo de reduzir e prevenir a reincidência do agente de violência, na esfera doméstica e familiar no crime como política pública, muito bem explicitada, aliás, na justificativa do projeto.
Entretanto, com o propósito de aperfeiçoar a proposição sob comento, apresentamos a seguinte Emenda:
EMENDA
Dê-se ao Inciso I, do Artigo 5º, a seguinte redação, renumerando-se o atual Inciso I como II, bem como, renumerando-se os demais incisos:
“Artigo 5º -....

I - Atuação conjunta com o Poder Judiciário, para acompanhamento das penas restritivas de direitos, aplicadas pelo Juízo competente em relação aos autores da prática de violência doméstica, conforme previsto no artigo 152, parágrafo único, da Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, e no artigo 35, V, da Lei Maria da Penha”
No que toca os aspectos financeiro-orçamentários, em atendimento às determinações do § 2º do artigo 31 do citado Regimento Interno, ao analisar a mencionada proposição, observamos também que o PL, em seu artigo 6º, atende às determinações do artigo 25 da Constituição do Estado, motivo pelo qual não vislumbramos óbices à sua aprovação.
Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Nº 466, de 2019, com a Emenda ora proposta.

a) Márcia Lia - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 3/9/2019.

a) Wellington Moura - Presidente

Wellington Moura - Alex de Madureira - Carla Morando - Carla Morando - Paulo Fiorilo - Márcia Lia - Leticia Aguiar - Delegada Graciela - Dra. Damaris Moura - Estevam Galvão - Marina Helou - Isa Penna - Ricardo Mellão (contrário)
